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I – RELATÓRIO

O Projeto de  Lei epigrafado, de  autoria  do Deputado Robério Negreiros, dispõe sobre a
utilização de drones para fiscalização ambiental no âmbito do Distrito Federal.

O  art.  1º  da  proposição  em epígrafe  autoriza  a  utilização de  drones  para  o  auxílio  da
fiscalização ambiental no âmbito do DF.

O parágrafo primeiro do referido artigo elenca que tal autorização diz respeito ao agente de
polícia administrativa de fiscalização ambiental do DF.

Ilustra também que o agente que desejar utilizar-se do drone deverá possuir anteriormente
autorização da ANAC para tal operação.

O art. 2° diz  que as despesas provenientes desse tipo de fiscalização serão oriundas de
dotações consignadas nos orçamentos vigentes e suplementares, caso seja necessário.

Apreciado pela Comissão de Assuntos Sociais e pela Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças, o Projeto de Lei foi aprovado na CEOF e rejeitado na CAS.

Transcorrido  o  prazo  regimental,  não  foram apresentadas  emendas  nesta  Comissão  de
Constituição e Justiça.

É o relatório.

II – VOTO DO RELATOR

Incumbe à Comissão de Constituição e Justiça o exame de admissibilidade das proposições
em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e
redação, nos termos do art. 63, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

A Constituição Federal estatui, em seu art. 32, § 1°, combinado com o art. 30, I e II, que
incumbe ao Distrito Federal legislar  sobre assuntos de interesse local, bem assim suplementar a
legislação federal naquilo que lhe couber. 

No que tange à iniciativa de leis no processo legislativo, tem legitimidade qualquer deputado
ou órgão desta Casa de Leis, o Governador, o Tribunal de Contas do Distrito Federal e os cidadãos,
conforme estabelece o art. 71, da Lei Orgânica, como se transcreve ipsis litteris:
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“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os
casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput  com  a  redação  da  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 86, de 2015.)

I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa; (Inciso acrescido
pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

II – ao Governador; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

III – aos cidadãos; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

IV  –  ao  Tribunal  de  Contas,  nas  matérias  do  art.  84,  IV,  e  do  art.  86;  (Inciso
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

V – à  Defensoria  Pública,  nas matérias do art.  114,  §  4º. (Inciso  acrescido  pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)”. grifo nosso.

Por fim, impende observar que o tema é pertinente à espécie normativa conforme a doutrina
do processo legislativo. É ato normativo destinado a disciplinar matéria legislativa da competência do
Distrito Federal, de conformidade com o art. 4º, § 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 13, de
1996, que regulamenta o art. 69 da Lei Orgânica, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis do Distrito Federal.

O Projeto de Lei não viola preceitos de juridicidade, legalidade, e regimentalidade, sobretudo
ao se levar em consideração que poderá inovar o ordenamento jurídico, haja vista a inexistência de
Lei que discipline o assunto e de proposição em tramitação que se manifeste sobre tema análogo.

Pelo exposto, manifestamo-nos pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 1.466, de 2017,
no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS
Relator
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